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Ata de Julgamento nº. 006/2013
Pelo presente edital fica ciente a parte denunciada no processo abaixo relacionado, que foi julgado em Sessão Ordinária do PLENO do Tribunal de Justiça Desportiva – TJD/AL, designada para o dia 20.03.2013, às 19:30h.
Ata de Julgamento:
1.   Processo: 016/2013.

Recurso Voluntário com pedido de Efeito Suspensivo.

Requerente: Reinaldo Gonçalves Felix e Murici Futebol Clube.

Requerida: Decisão da Segunda Comissão Disciplinar Regional do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de Alagoas. RESULTADO: “Vistos, relatados e discutidos estes autos, decide o Pleno do Tribunal de Justiça Desportiva de Futebol do Estado de Alagoas, pela suspensão do julgamento para uma proxima sessão para fins de diligência, esta foi acatada pela Auditora Presidente Drª. Walkíria Simone Leite Ramalho após um requerimento inicialmente da procuradoria e acompanhado de forma unanime pelos auditores presentes a Sessão Ordinária, com base no Art. 138-C do CBJD.
Auditor Relatora: Dr. Felipe Medeiros Nobre.
__________________________________________________________________Afixado no dia 21.03.2013 às 14:00h. (quinta-feira)     
*Art. 133. Proclamado o resultado do julgamento, a decisão produzirá efeitos imediatamente, independentemente de publicação ou da presença das partes ou de seus procuradores, desde que regularmente intimados para a sessão de julgamento, salvo na hipótese de decisão condenatória, cujos efeitos produzir-se-ão a partir do dia seguinte à proclamação. (Redação dada pela Resolução CNE nº 29 de 2009).                
*Art. 138-C. Se o Presidente do órgão judicante considerar presentes os requisitos recursais, sorteara relator, designara sessão de julgamento, determinara a intimação e abrira vista dos autos para as partes contrarias e interessados impugnarem o recurso no prazo comum de três dias. 

§ 1º Em caso de pedido de efeito suspensivo, os autos serão encaminhados ao relator para apreciação; em hipóteses excepcionais, dada a urgência, copia dos autos poderá ser remetida ao relator por fac-símile, via postal ou correio eletrônico, e o relator poderá apresentar seu despacho utilizando os mesmos meios.

§ 2º A Procuradoria será intimada e terá três dias para emitir parecer.

§ 3º Decorrido o prazo previsto no § 2º, mesmo que a Procuradoria não tenha se manifestado, os autos retornarão ao relator.
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